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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA
REMETENDO A RESOLUÇÃO AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06),
“A EXTRADIÇÃO E A DENEGAÇÃO DE REFÚGIO AOS TERRORISTAS:
MECANISMOS DE COOPERAÇÃO NA LUTA CONTRA O TERRORISMO”

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA 

JUNTO À 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
II.2.E8.D-OEA.10-393
Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e tem a honra de remeter a resolução AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06), "A extradição e a denegação de refúgio aos terroristas: mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo", aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral da Assembléia Geral da OEA, realizada em 6 de junho de 2006, na República Dominicana, no entendimento de que essa resolução continua vigente para os fins pertinentes.

A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela roga atenciosamente à Secretaria-Geral da OEA que esta nova verbal e a resolução AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06), A extradição e a denegação de refúgio aos terroristas: mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo sejam remetidos aos Estados membros da Organização e que a resolução em questão seja publicada como documento do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.

A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 8 de maio de 2007

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06)

A EXTRADIÇÃO E A DENEGAÇÃO DE REFÚGIO AOS TERRORISTAS:

MECANISMOS DE COOPERAÇÃO NA LUTA CONTRA O TERRORISMO
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO, com satisfação, os instrumentos adotados no âmbito da Organização dos Estados Americanos, como expressão da vontade política dos Estados membros para fortalecer a cooperação recíproca na luta contra o terrorismo;


RECORDANDO a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a resolução RC.23/RES.1/01 rev. 1 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, aprovada na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores,  realizada em Washington, D.C., em 21 de setembro de 2001, e a Resolução 1373 (2001), aprovada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 28 de setembro de 2001;


REITERANDO o compromisso estabelecido no parágrafo 23 da Declaração sobre Segurança nas Américas de “no quadro jurídico a que se refere o parágrafo anterior [parágrafo 22], fomentaremos, nos países do Hemisfério, a capacidade de prevenir, punir e eliminar o terrorismo.  Fortaleceremos o Comitê Interamericano contra o Terrorismo e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, por meio do intercâmbio de informações e a mais ampla assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo, impedir a circulação internacional de terroristas, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e à facilitação do comércio, bem como assegurar que sejam submetidos a processo, de acordo com o direito interno, toda pessoa que participe do planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo e aqueles que, direta ou indiretamente, proporcionem ou coletem fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou cientes de que serão utilizados, para cometer atos de terrorismo.  Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica”;


RESSALTANDO a importância da cooperação entre autoridades encarregadas da execução da lei e da cooperação internacional em matéria penal, incluídas a assistência jurídica mútua e a extradição no combate ao terrorismo, bem como a importância de observar os instrumentos internacionais adotados pelos Estados membros, em particular a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e os instrumentos mencionados em seu artigo 2;


RECORDANDO que a REMJA-V afirmou que “o dano que causam e a ameaça que representam as diversas manifestações da criminalidade organizada transnacional e o terrorismo para nossos cidadãos, para nossas democracias e para o desenvolvimento econômico e social de nossos Estados tornam necessário e urgente continuar a fortalecer e aperfeiçoar a cooperação jurídica e judicial mútua no nível hemisférico, bem como, se ainda não o fizeram, adotar legislação, procedimentos e mecanismos novos que lhes permitam combater esses delitos de modo eficaz”;


Reafirmando que a luta contra o Terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao devido processo e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério; e


Reafirmando TAMBÉM que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para lutar contra o terrorismo, incluindo a extradição, se ajustem a suas obrigações do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário,
RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que cumpram plenamente as suas obrigações estabelecidas nos instrumentos relevantes dos quais sejam parte, adotados para o combate ao terrorismo, especialmente as disposições aplicáveis no que se refere à prestação de assistência jurídica mútua e extradição de qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas e, quando for o caso, na tentativa de comissão desses delitos.


2.
Exortar todos os Estados membros a que julguem e, quando for o caso, extraditem, em conformidade com a sua legislação interna e os tratados e convenções relevantes, toda pessoa que participe no planejamento, preparação, comissão, financiamento de atos de terrorismo e, quando for o caso, na tentativa desses delitos.


3.
Exortar os Estados membros, de acordo com os artigos 12 e 13 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, segundo seja aplicável, a que tomem as medidas cabíveis, em conformidade com as disposições pertinentes do Direito Interno e Internacional, para assegurar que a condição de refugiado e asilado não seja reconhecida para pessoas com relação às quais existam motivos fundados para se considerar que tenham cometido um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 da mencionada convenção.


4.
Exortar também os Estados membros, de acordo com a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a que neguem refúgio às pessoas que financiem, planejem ou cometam atos de terrorismo ou prestem apoio a tais atos ou proporcionem refúgio.


5.
No cumprimento desta resolução, os Estados membros terão em consideração o disposto no artigo 15.2 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que afirma:  “Nada do disposto nesta Convenção será interpretado no sentido de prejudicar os direitos e obrigações dos Estados membros e das pessoas em conformidade com o Direito Internacional, em particular a Carta das Nações Unidas, a Carta da OEA, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados.”


6.
Apoiar o esforço e o trabalho realizado pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos e entidades e da OEA em concordância com os mecanismos criados para combater o terrorismo.


7.
Ratificar as recomendações formuladas na Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), no sentido de continuar a consideração de ações para fortalecer a cooperação jurídica hemisférica em matéria de extradição, incluindo a extradição temporal, quando for o caso, de acordo com a legislação nacional, e proceder à preparação das seções relativas à cooperação jurídica e judicial mútua de um plano de ação hemisférico para o combate à criminalidade transnacional organizada e contra o terrorismo, incluindo medidas de administração de casos por Estado requerente para não sobrecarregar o Estado requerido.


8.
Acolher as recomendações em matéria de extradição da Segunda Reunião das Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Brasília, Brasil, de 1º a 3 de setembro de 2005, endossadas pela REMJA-VI, em particular que a cooperação nesse campo seja efetiva, eficiente e diligente.
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9.
Instar os Estados membros a que garantam que nenhuma pessoa recebida em extradição seja submetida a violações de direitos humanos ou a penas cruéis, desumanas e degradantes, no âmbito de seus compromissos internacionais.
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